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1. CARACTERiSTICAS FISICAS E ECONÔMICAS DO MUNIC|PIO
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Mapà 0l Liôitô Munrcrp.lê Dálrmrr:çáo Zon. Urban. o Rurál

O Munlcipio de CauÉia, localizado na Rêgiáo Nodêsté do BÉsil, integla
os 184 Ínuniclpios do Estado do Ceárá e * destaca como um dos maioíes em
e{ensáo rerjro.iâ|, com área de 1223,2kn, Dêsde 1973 é iniegÉnte dá Rêgiáo
Melropoilaná de Fortalea (RMF) e, atualmenre, possui â sêgunda mâior
populaçáo do Eslado. estmadâ 6m 378406 habitantes para o ano dê 2025, @m
dênsidade demooáí€ de 29077 hâb/kmr. No lndicê de Desenvolvimento
l_lumano l,lunicpal (IOHM) Ceucas ocupa â 9. posção nô Íã.ling estadual

O municlpD apÉ*nla úm liro.al dê mâis de :r4 km de enensáo
cônligoÉndo-sê como um dos principais polos lurisicG do Cea.á, com
senúcáliva ocupação imobiliária nessas á.eas Sua malha uóána, úma dâs
máioÍes do Estado, âb.ange @r@ de 480 km?, conlome e LeiComplemêntãr no
6212019 e §ê câracrênza poÍ nrensa êxpansào. rânto ne sêdê quânto nâs áreas
lúoráneáse cônuôadas @m a @p[al, abnga^do entenas de loteâmentôs e una
c.esenle nÍáê§lrutura vrána que iopulsio.a o desenvolvimenro de
êmprêendimentos mobiriários
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No âmbnoda ÁdministâÉo Públie, a atuaÉo devo eslar odentàde pelo
hleresse @lel vo, pela buscâ dê eliciénciâ 6 pêlâ observârcÉ dos pÍinclpios da
razoabilidáde e proporcionáldãdo Nes$ conteío, a atu.lizaÉo da Planta
Genérica dê vâlores (PGV) consritli medida eslrarégica d€ g€srão ributáÍia,
voltãda à pomoçáoda iustiÇa Íiscã|, à adequdÇãod. base dê cálculo dô3 hibutos
imobiiários (lPÍU ê ITBI) à rêâlidade do meÍcâdo e ao Íorlalecimerlo da
eÍecadaÉo mLnrcrpal

Aluaimente a PÍeíeilu6 dê Caucaia uiilEâ. como bâs€ de cá culo do IPTU,
parâmelros estâbelecidos pela Lei nq S60/1995, legislàÉo com quásê lrés
décadas de vi96ncia e s€m alualizaÉo compâtÍvgl com a signiÍcliva expánsào
uôaná o âdensamento populacional e a valorização ihobiliánã ocoridos no
munrcipD nos únimos anos E3sa dêfã$gem @mpromele â justçá Íscâ|,
ocaeona disloÍçôês .a obraiça do tribolo ê lragiliza â s€gurança ju.ldi6. ão
mánteÍvaloÍes venais descolâdos dâ Éalidade do me.cãdo rmobiliá o Local

A PGV óo inslrumenlo técnico que íundâmênia ã deíniÉo do valoÍvenal
dos ihóvels uóânos. seNndo como ba* do cálculo do IPTU e do [Al Sua
âlualizãÉo é rêspaldadâ pelá lêgrslação muncipale pêla Emenda Constdu.ionál
no 1322023. que autonza o Chele do PodêÍ Executúo a promover á revrsão dos
vâlores venais por meio dê novo e§rudo técnico ou aplicação de lndicê§ de

A p.oposra de elãboráÉo dâ nove PGV seguirá os crjténos legais
êslabêlêcidos no Codigo TÍibutáno Municipâ|, consideÍa.do dãdos de tra.s3ções
de meicado, carâcleisti@s llí6s e uóanisries dos imóvols. além dê elêmêntG
oblei vos como á€a construida padrão conslíuiivo e eslâdo de @ns6rueÉo
oessa íoma busca-e assesuÉr m.ior justiçe liseL trenspaÍênda na gestão
lrbutáÍia e ,orta ecmento d3 áíecádaÉo mlnicipal, alinhândo o sistêma de
hbutagáo ihobiliárc à realirladê socio€co.ómrca atualde Cau@ia.

I. OBJETO

ConlÍatáção de empresaespecrãlizada pa.a â p.esrãÉo de seryiços dê ar!âlizâÉo
pára elaboraÉo da Nova Plânra Genérie de vâlorê§ (PGV) do Municlpo de
Cãu€iá/CE abíângendo o perifiêlro uôanô e áÉas de erpá.são uóánâ, a seí
ulrlLzádá ómó besedê.álcllódô IPTU ê lTBl

l.l D.. ârpâclfic.çóo! geai! do! eruiço.
A soluÉo p.oposla @nsistê nâ elabo.ação dã nova P,ãnra dê Valores Genérica
(PVG) poÍ heD d. conlralaçáo de npree êsp€ciálizáda, quê devêrá
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. Levanla. ê validar dados de meÍÉdo imobiliáio no dunicípio pâ.â modelo

. CeEcleriar as @.diçõês fisi@uôanistÉs dos imóveisi

. Modelar esi.tElicáménle os valo.es venai§ de Gíênênciâ pârâ lêÍrenos e
odiícações da massa de imóvois cadastradosi

. ProduzÍ classiicaçào dê zonas homosêneas oooneisÍenciadas dê lcíeno6
em lomlo d(r[al comgííve's com Slc @m código abêdoi

. ElaboÉ. PGV c@ @nsolidação de valoB em lábela do m':de lerrenos,
êdircaçóes íalores leírênos o ediricaçaês, cnlêÍios da NBR 14 ô53 e cálc'rlo

. Fomêer supone écnico na râsê dê vâridaÉo admini6bâüva. I€gÉlâtiva ê

l.2Ouanlidade do mâtêri.l a ser coílr.tadá:

ITEM EsPEctFtcaÇÀo

E aboiar â Nova Panla Genêri€ de Valores (PGV) do
Mulrcipo de Caucá'rCF com bàse nâ Nons ABNT
NBR 14653 (Levanlamenlo êstatistico dê dados de
meÍcâdo Modelagem de zonas homogên€as
g@rêfeencrelas leíenos Tabelas valores dê mr dos
lerênos ê ênÍícaçóes. Mélodo de él@lo do Vslor Vonál
dos lmóveÉ consonanle ã legÉlaçáo municipa vigentê,
EláboÉr docum€nto nomâtivo dâ PGV Foneer
supôrlê lécnico na íase dê vãldaÉo administráriva e

UNI
o OTOE

UN
D

130 000

I

1.3Os seruiços objolo desta conrlârâÇáo sáo câráctêizãdos
conÍome jusliÍicaiivâ @nstantê do Êsrudo Técnico Prsliminar

1.4 o objelo desta contÍat Éo náo e enquadÉ @mo s€ndo de b€m dê lurc.
@nÍôme OêcÉro Fêdê6i no 10.818t2021

I .5 O prazo de vigéncia da contãreção é de 04 (qualrc) mesês, côntado§ da data
de assinaloE do conrero. nâ foína doaít 105dâleiFêdeÉtr"1413312021.
1,6 A mmuta do 6nlÍâto @nterá hêlhor deialhamento das reg,as qu€ §erào
aplr@desêm releÉo à Ígénc€ da contÉração.



2. FUNOAI'ENTAÇÃO E DESCRIÇÃO OA NECESSIDADE OA
CONTRAIAÇAO

2.1 A FundamentâÉo de Conlratáçáo e dê seus qu.ntilaiivos enconlrâ-sê
pomenorizâda ôos itêns 2 e 6 do Estudo Técnico PÍeliminaÍ (ETP). anexo dosle

3. OESCRTÇÃO OA SOLUÇÁO COÍrrO Uívt TOOO CONSTOERADO O C|CLO OE
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31 A desc.ção dá solúção côôô um lodo encontÍa-se pomenoÍizada no ilêm 5
do Eslldo Íéúco Preliminar anêro dêsle TÊmode Rêlerénc6

J I I Náo seráâdmitda a subconkaração do oqeb

A vedâÉo â sub@ntÉráÉo rrem por básê a mrurê.â técnicâ complêxâ e
inregradâ dos stuiços de eleborâÉo dâ Planta Gerene de Vatorês
lmobiL'ários, qle eige uníomidâde metodológi€, €sponsabiidade técnica
inlêgrâ ê plêôodomínio das infomaçôes urilizâdas, considêrândo Eu impacto
dteio na ãrêedação lnbúánâ munlcipal e na ÉguÉnçà ,uÍldica dos
laíçâmenlôs de IPTU e tTBl.

A vedâÉo à subconr.alaÉo guada ainda a coedncia @m as erioéncias de
qualúcaÉo réqie ê dê equipe minma ê§âbelecidas neste insttumeniô, âs
quars visam essêgurâr que a lictânte ven@dora dêtônha de loma diíê,a,
exporiênciâ comprovãdâ corpo récnico qualiíicado e Íêsponsâbilidãde tntêgrat
pêlâ etecução dos seMços. náo se admitindo a tÉnsteénciâ de paÍcêtás
.êlelantes do oqeb a terer.os, sb pená de esvaziamenlo da Ínatidade da
habrl ação lécnie e dê pÍejLrízô âo conl.ole à ís@lizaçào ê à segurânça
lurldrca da conl.áláÉo

compêridádê lécnlcâ ede consórcio justiíi@-e pêla

E<F,--6-i^ê',ô-F

4, REQUrslÍos DA coNTRAÍÀÇÃo
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mullrdisciprnaí do oqelo. q@ ê.volve anvdàdes de.valiaÉo mobiliá a em
massâ modelegem êslatístie. geopÍocessâmento, lêgislaÉo hbulâÍia e supotlê
téciico à AdministÉç5o Tnb!éria Municipâl

4 2.2 SeÍáãdm ida á parlrcipaÇão de empresás reunidas em co.sórcio, obsêtuado
odisposionoad. l5deLein'14.133/2021 desdsquêatsndidas,cumulâlivamênio
* sêguntes coôd içóes

4 2 2 2 hdcaÉo c arâ das responsâbilidades de Édá @nsorcEdá na ets.uçáo
do objelo especialmenle quaíto às atividados lécnicas íêtacionâdás à daboÉÉo
dã Planta Genérica dê Vâlores - PGVI

4 2 2 3 apreseniação por 6da consoÍciada, da documentaÇào de habi[.clo
túridica. nscá|, kâbalhGla e e@nôorcelinanerc nostemosexigdos neste Tonno
do Rêíêréncra e no Edital:

4 2 2 4 @mpÍovaÉo da qualifiêâÉo têcn@ do @nsórcio por meo do somabno
dâs câpacidad* réc.icas das empresas cônsorciâdâs, M proporçào do sua
panicipaçáo obseÍvâdo que â empresã llder devêÉ doteí, no mÍnimo, a parceta
majoÍitária da execuÉo do oblêroi

4 2 2 5 rêsponsábíÉede $lidánâ dâs êhpresas @.sorciadás p€las obrigeçóes
âssumdas pê6nre a adminisraçáô Pública, du..ntetoda e execuÉo contraluati

4.3.Ga.a.raa dâ conüâ1ãçào

4 3.1 Será êxisidã a garanlia dã contÍatáÉo dê quê tíatân os ãrts.96 a seguinr€s
da Lei FedeÍelno 141332021, no pê.entuálde ,% íum pot conlo) do vak do

432 A gaÍanlia nas modalidades seguro€aÍantia, câuÉo e nânça bancá a
dêeêrá sêrapesenlâd. em aré 05 (cinco) dia8, aÉs ã assinatuÉ do contraio
4 3 3 A mnura do conlÍato conte.á relho, detalhamenlo das rsgrs que *Êo
apliedás eh Glação á gaÉntia da conrretáÉo

5, OA MEÍOOOLOGIÁ E FORMA OE EXECÚÇÃO DO OEUETO

5,í ETÁpa 0t - oa MoBrLrzÀÇÃo E pLANo oE TRABALHo

a

4 2.2.1 comp.ovãÉo do @mpromisso público ou particulaí de constiiuiÉo de
consórcio sLrbsc lo polas consoÍciadas, côm indicação expresa da empresá lldaÍ
rc§pon§áve pela Íep.esenraÉodo @nsôrcio perante a Administlação Públicâi
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Esla elâpe têm coóo ôblêlNo a peparaç5o para o rnlcio dos tra&lhos, medEnte
â êraboÉç3ôde Prano de Ííabalho. conlendo Planqârento do âpoio de campo e
elâboÉçáo de plano de execuÉo dos seryiços.

O Plano dê Iràbalho devêÉ ser aprcsênlado em mêiô d€itâ|. âbodando tôdos os
plá.elamenlos opeÉooneis e as sollcileçóes de opeaçóês vindlâdas âs
âlNdades devêndo contênplar toda§ ás meMologiâs que sêràô empregâd*.à
execuÉo dos trãbalhos sequenciam€nto de ativrdades. plãno de comunicação,
g€renciamenlo dos Íiscos e pLanejâmênio da qualidade.

O Plánode ÍÉbalho e o ge.enciemênto do pojeto davedo conteÍ, ôo mlnimo, as
s69uinles níomeçõês:

.) Rel.çào o oo.criçio d. !!da! .. Âtividád..: Elaboraçáo da Eskulura
ana lica dê P.qêro (EAP)

b) uelodologlr dâ Er.criçao d.r 
^tvid.dê.r 

descdÉo técn@ de toda a
melodologiâ â ser aph€dá em eda procêsso e alividade produtiva ê os
.espectvos .esu tádos esperâdosi

c) Crooosnm. do Eêcuçlo dor S.rvlço.: dêlalhamenlo do cronosrãma oom
iodas ás ativdades a seÍen de*nvolvidas e *!s respeclivos pÍezos de d!EÉo.
compaliveÉ côh os pÍazos estabelecidos pela Mlnrclpio, núma sêquéícia que
consrderê as .elaÇes dé peced6ncia e dêoondência €nirê aiividad6s. O
cro.og.ama deve.á âpÍês€ntaros maícosdo prôjêto e de6nÍ ã data das entrsgâs
dê produtos nremediáíiôs ê fnais pa.a €da atvtdads do prcjêto.

d) Eqúipe lacnlct c Ory..ogEm.r A êmprês 6recúora deveÉ âp,êsêôtár a
êlupe lécnrcâ álo€dá e o oqanograma dêfinidoÊ paÉ o proiéto @ntendo â
Malnz de Rôsponsâbilidades e as Íun9óes a sêÉm dgsompsnhãdâs por
Íesponsálel lêcnico, idênti,icando os niveis gerenciais e de coodê.aÉo dê ede
alNidáde do prqeto O orgânogÉma d6ve considêraÍ a equip€ Téqie Mt.ima e
suas tunções no prcjelo

.) Pl.no d. Comunic.çao: A emp.ese erêcutoE dêverá apresêntar o Ptano de
Comunicaçáo do Projeto @itsndo as descriçóes doÉ hodos de.etácionam6ntos
ênlrê os nivês geÍencia de c@rdênaçâo ê lémico enúe os rêsponsávêis pêto
proleto na empresa exsloÍa e pelo irunicipio. Oeve incluiÍ plano de reuniõ€s de
acompanhamenlo de projeto mene,s e eíraoldnáias, modos de Égistros do
prqeto (atas e m.ils ê outÍos dôcumontos) consliluindo páne intê9Énr6 da
documenlaçáo oíciel do pÍojeto ê a serseguido.

0 l..t leçô€. â Equip.m..to!: A emp.esâ dêverâ âprêsentãr a desciÉo dos
íeculsos matenãG al@dos pa.a a êrecuçào do cáda elapâ do projeto, @m â
discnmnâÉo delalhada dos equipâmêntos (modétos, fãbncantês, pÍecisóês
âcurácias)€ pÍosBmas (.omes íabricantes, tuncionâtidades ou íunçóes, veÍ§ô€6
e ambientes opeÉcionáis). §ua condiÉo de vinculáçào @m a omprcsâ (próp,io
ãtrendado alugâdoou e ser adquirido) êh quantirado sulSciê.te pâB â êxêcu€o
dos Éryços nos prazos estabelecidos

I
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5.2.1.2 - Er.bor.çáo dá minut dà D.croto de PGV

l9r,g
O Pla.ô de Trabalho deverá descÉv6í dê foma dotálhada rodo o planejârento
dos seryços, os p.ocessos e as atividades a s€rên ercculadas, alêndendo âos
objetivos, às espeofcaçóes lécnica§ e aos íêqlisilos dê qualidadê @nsiantes
deslê Têrmo dê Rêferência

Além de lodas âs infomaçóes e doclmentG nêes§irios, a empresâ erccutora
deverá apre*nler juntamsnte com o Plâno de Tíâbâlho a AnolaÉo d€
Responsabllidâde Técni@ de execuçâo dos s6Niços emitidâ pelo rêsponsável
têcnico. peÉnle o Conselho Regional de Engênhânâ ê Agrcnomiâ , CREA €r'ou
Consêlho Arqúíêlura e Uôân6mo- CAU.

O prâzo de enríega do Pláno de Trabãlho será de no márno 15 (qutnz.) ctl,.t,
conlados dâ êmissáo dê Ordêm de Seryiços

Párá o cumpnmenroda Er.p.Ol á empiesâ êrecutoE deveíá entíêgár: Pt.ío d.
Írâbelho o dom.i. documêntâçóê:, 6m coníodid.d! com o. rÊquiilto.
dispolrol nâstê l!êm,

5.2 - El.borâr . llova Pl.ít Genórica d6 Vâlor§! (PcV) do Município de
Cauc.i./CE com b.se ná Nom.ABNT NBR 14.653(Lov.nt mento o3tãtirticode
d.d8 dê m.rc.do, Modôlâgêm .,. zon.! homogóõ.âr g.or.íêrcncl.d.3
üeneno., T.bol.. v.loB! d€ m: dG terêno. ê êdifceçóês, ilórodo do cátcuto
do Valor Venald@ lmóvêi! consonáíGa lêglrl.ção múnicipát vjg.nG, EI.bor.r
docum.nlo norm.üvo .,â PGV, Fomoc€r suportê tê.nico na í.!o do vàtidação
ádmini3trati!â â lêgi3l.tiv.).

5.2,1 E.P.cifi ê.94o Tócni..
5,2,1,1 -Et p:pr€p.Etórl.
a) Leventar e vãlidár dados de mercâdo imobifiáno no mlnictpio paÉ modiêlo

b) Caracte zaÉo Íl3i@uóanrstie do§ imóvêi§

c) Modelar *talistrcâmentê os vãloíe§ venais de Íeíêréncia para lerrcíôs e
êdi6€çóes dâ mãssá de imóveis cãdâslÉdosi

d) Poduzn clâssi,ieÉo de zonas homogêneâ3 gêoref6Enciadâs dê leíenos em
tomato dúltal@mpativ€is com StG com código abeÁo,

e) EraboràÍ PGV com @nsolídâção de vâtore3 em iabela do Ín, dê ter6nos.
€niíceçõês fatoÉs rêrenos ê êdificaçóes, critério3da NBR 14.653e cátcutodoVator

f) Fome@r sopons !éinEo na lae de validaÉô admmistrâiiv., tegislativa e rstâlónos
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5.2.2- Do prezo d6 êntrêg. êíorm, d.êr.cução:

â) Prazode enlÍêgá 04 (quato) meses
b)Ouant àúvode hoÍas 360 horasnrabalho

6, OA GESTÀO DO CONÍRÂTO

g

5.1 O contraro deverá seÍ ereculâdo liêlmênte pelas padês, d6 ãcordo com as
ciálsolas avençâdâs ê as nomas dá Lei Fêderel no 141332021. ê Edâ pâde
Ésponderà pêles or§€quénclas de suâ inêxê.uÉo tôiâl ou paroal

6.2 Em @so de lmpedimenlo, ordem de paãlEaçáo ou suspensào do conteto, o
cronoghmâ de erccuçào sêrá proíogado automaticâmentô p€lo lêmpô
corcspondênte, anot das tais cúc ! nstâncias mêdiânl6simples ago3iila.

6.3 As comú.icáções e.le o órgâo e a cont.álâda $rào roalizadas sêmpre po.
escdlo, quaôdo o âlo exigtr ral Íomalidãdo admitindo-se o uso de mensod
elelÍônica paÉ essê íim

6.4 O óBào poderá @nv@. reprcs€nlanlê da êlnprês pâ.â adoÉo do
providênoâs que devãm se. dmphdãs de inÉdEto.

6-5 Após ã âssinaiurâ do conlrâlo ou insrrumanto êquival€nte, o órgào ou entdade
pode.á coôvo@r o .epíesêntanle da emprssa contrâtâdã parâ Íêuniâo iniclal pa.a
apÍe*.taÉo do pláno de íscálÉaÉo q@ conlêrá i.todaçõê§ âcêÉâ dâs
oúigáçaÉs conlral!ãÉ dos mêê.nismos d€ Íselizeçào, das sstrátégias pâ.a
execuÉo do obieto, do pleno complemeôlar de exe.ução da conlrátade, quando
houve. do mélodo dê aÍêÍição dos resultados e das sançaes aplicávêis, dêniÉ

6.6.1 A íiscalizeção do conlrâlo será rêalizãdo por sôtoidor de carEia a s6.
designado lomalmenlê êm Oário Oficial. O mesmo seÉ rcsponsávêl pêlà
ísÉlizaÉo dos seíiços @nlr.tados, ob*rvando iodos os aspectos estiputados
(cronogÉma de erccuçáo e obsetuáncia áceÉ dá qualidadê dos *ryiços

6.7- Fiscalizâçáô Tácnicâ

6.7.1. O fi§@ltécnEo do @tÉro aómpenhârá a erecução do contrâlo, pâra

---- IEIT

a
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5 2 1 2 1 ' Elaborâçào de minulã de Oecrclo de Plantâ de Vãioíes Genéncos - PGV,
devêndo êss€ eslar em consonánciâ com o que sslâbêlece a Lei OÍgánica do
Àrunicipio, a ConsliluiÉo Fede.al o Código Tnbuiâ.io Nacional, atual Código
Íributáno Múni.ipal Emendá Conslituclonalnc 132,2023 (Reíonnâ T.ibutáda) CNil, a
nomá daABNT NBR 14.653-2 ê demâis leis apli@da a matâia

52122 - oi§curido o Anrep.ojoto. selá êlaborada â Édaçào rnâl do Projêto de
Decêlo da Plânta dê VâloÍes Gênêícos - PGV
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que €an compndas lodãs as @ndições estãbêl€ciias no @t áio, dê oodo a
assogurar os melhorês íesultados paÉ a Adminisirâção.

6.7.2. O Íisc€l iécni)o do conlrâto ânolã.á no hislórico de gêrenciâmênlo do
conrato rodas as o@tré.cias reláclonàdas â êr@Éo do @.iÉto, @n ã
desc çáo do que íor neessário parâ a r6gularizaçào dãs íanás ou dos doÍenos

6.7,3. ldentfiÉda quahoer inetâlidão ou inêguhndade, o tucal léorco do
contrato êmlti.á noúeçô€s paÍa a conêçáo da êxecuç5o do conlÉlo,
dêlemlnândo pÉzo para ã corêÉo
5.7,4. O Íscallócnico do côntíalo inÍoÍrnaÉ âo §*tor do @nkato, em tompo
hábil, a situaçáo que demãndar decisào ou edoÊo de m€óidas que ultrapâssênr
sua .ompelénciá. pala qoe adole as m€didas nêcêssárias ê eneâdoÉs, s€ íor o

6.7.5. No eso de ocorÉnciâs quê possãm inviâbilia. â execuÉo do @ntrato
nâs d.las apÍazadâs o 6scál iécni@ do @.rraro cdlnierá o f.io imediatamentê

6.7.6. O Íscál lécnr@ do @núaio @municârá eo gesto, do contrâio, êÍn tempo
hábrl. o téõho do contralo sob suâ responsâbilidâde, com vistes à renovaçào
tehpeslive olr à proíogaçào contràlual

6,8- Fis€lEaçao Âdmioisl€tNa

6 Ll O fs@l admnistràrivo do contraio vêrifiÉÉ a manutênção dâs condiçaês dê
habilnaÉo da únlrâtâdâ ã@mpãnhãrá o êmpenho, o pagâmêntô. as gá.ãnrias,
as glosas e a ÍomalÉaçâo dê aposribmênto ê temos adiüvos soticitando
quaisqueÍ dôcumenlos compÍobatórios psíinenles, cáso ne@ssário.

682 Caso oenâ descumprimênlo dás obígaçõ€s cônlratuáis, o t5s@t
adminisrreivo do contr.to ãtuãrà temposlivâmonte fiâ soluÉo do probtema
rêporiando áo gestor do contalo pâra quê iome ãs providéncias cablvêis, quandô
oltíapassar â suâ cômpelénoa

5.9- GesroÍ do ConiElo

691 O gestor do onrsto côodenâ.á a atlatizaçào do proes§o dê
acômpanhámento e fscalizaÉo do @nrraro conrondo todos os rêsistros lomeis
da erecuçáo no histónco de gerenciamento do contÉto, a exempto da ordêm dê
stuiço. do Íegistío de ocodências, das âltê@ç6es ê das prcíogâçóes @niÉtuá§,
elaboEndo relalóno com vrsias à veff€ção da .ôcessidãde de adequáçaes do
conl.ato paÍaÍnsdê atendidenlo da linelidâdê da adminBtÉÉo.
6I2 O gêslor do cdúalo ãcmpenhará os rêgistos FáliÉdos pêtos íscas do
conlrato, de lodas âs ôcorénciãs elaoonadas à execuÉo do contráto e as
medidas ãdotadas. infomando, s íoro caso. à aúoridad6 supenor àqoêtâs que
lllrâpaseÉm a suã @mpeténcla

693 O gesloí do @ntÉro ácompenhárá a mânúençáo das condiçó€3 dê
hãbiliieção dâ cônl6lada. pâra nns dê empenho de despês 6 pegâmsnto, ê
anolará os públêóâs que obstem o flro nomât dâ Euidâção ê do pegamêíto

Ç
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dadespesa no €lató ode iscosevenluâis.

094 O gêstor do conlrâio emitká documenlo comprcôatódo dá aveliaÉo
Éâlizadâ pelos fisêáÉ lécnicô. adminBlÍativo ê *lonãlquântoâo csmprirento dê
ob.igaçô€s assumidas pelo conÍalado. com m6nçào ao seLr dâsempenho nâ
execuçao @ntÉluâl bã*ódo nos indicâdoÉs ôbjêtNamêntê delinidoÊ e áíendôE,
ê a evênioais penelidedes eplicadas, dêvendo constar do cadâsto de âbsro dê
cumpnmerlô dê oüEãçóês

6 9.5 O geslor do conlralo tomará pmvidênciâs para a Ío.mâlizaÉo dê prc.esso
âdmlnistÍárivo do respon§abiliação para fins dê ãplicaÉo de sançôes, a se.
coôduzidopelacomisáodeqoelratõoan. 158dâLéin.14 133 de2021 oup€lo
agenle ou pelo slor@m @mpetênc6 páre lá1, coníomê o câso

6.9 6 O gêstor do conl6to daverá elãborar relatóio linal@m inÍomaçÕ€s sobre a
6n*cuÉo dos objêiivos que tênhâm justiÍcâdo ã coôtÉtaÉo e evenruãis
condulâs a sÉm .doladas pa.á

o apimoramento dâs atividàdes da AdminisirãÉo.

6 I 7 O gestor do contBio deveé envi.r a d@urentaçâo pêrlinenlê eo setor da
conlratos para a lomalizaçào dos proc.dimenrGde lqlidaçao e pâgamênto. no
valor drmenslonado pelâ ÍscalizaÇào ê gestão nos lermosdo conkalo.

7 oa aP8ovaçÁo oos PRoDUÍos
7 1 Os serviços serão dêvidamêntê átestadG pela Secretada l,lunicipãl do
Finança3 Planejâmento e Orçemenio. sem o qoâl não s€lá pemitido nenhun

8 cRtTÉRlos DE REcEBttENÍo E DE pacafENTo

E.1 O pâgamenlo será realEádo med€nle emissão de nolâ Íscaleieirônie. em
até 30 (tnnta) dEs do més subsequênte após a êntresa e â@ÍaÉo dos soruiços.
com o devidô âtêslê dâ NÕlâ Êisel

I2 1 Os seruiÇos s.áo ecôbidos pÍôvisoriamenie, de íoroa sumáiá, mediant6
apÍeseiraÉo de medlÉo de sêrviços. podendo *í parciel ou toral da etápa,
acompê.hádá dá ôola Íscal ou insrrumento de @brenç3 equivalente, pelo
rcsponsáveL pârâ ô a@mpanhamenro ê tis€lizaçáo do contíato, pârâ eÍeilo de
poslêÍior verificaçáo de sua conÍomidâde @m as êspêcificsçóes conslantes no
Temo de ReÍêÍêno. e na proposla

8 2.2 Os setoiços poderáo s6r Éjeilados no lodo ou êm pá.te. inclúsive ant€s do
recebimenlo povisôrio, quando em desEcodo com as espêciícâçae§ constantôs
no Têmô de Rêtêréncia e.á p.opost , dêvendo sr subsnuídos no prao de 05
(cin@) dras á 6nl.í da nolú@çao da empraa 6xêc!toÉ, às súes c!§tâ§, s€ú
pÍejulzo dâ aplieçáo das penaldadês

I
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I31 Re@bida a Nora Fiscã ou documento dê cobÉnçâ equivalenle, 6treá o
pÉzo dê dez dlas úiêis para íns de liquidaÉo, na Íomâ desla seçáo, proÍogáveis
poriguálpedodo nosremosdo aí.70, §3oda lnstruçào Nomativa §EGES/ME n'
77t2022

8.3.2 O prazo de que Íala o item anterioÍ seÍá reduzido à metâde, manlendo-sea
possibildade de prorogagáo, no @so de @ntralaçóe§ decoÍenles de despesas
cljôs vâlores não ullÉpassem o limte de que lralâ o inciso ll do arl 75 de Lei
FêdeÍali" 14 133/2021.

I 3 3 PâE íns de lqodaFo, o selor competenie dêveÍá veriÍcar se a nola fs€l
o! inskumenlo de cobrança êquivaente âprcsentado expresa os elementos
nê@ssár os e essenclais do documenlo lais coÍno:

a) a data da emssâo

b) os dadosdocontraio edo órgáo contátâ.iêi

c) o períôdô rêspectivo deêxecuçáodo contraloi

d) o valor a pagaÍ;e

e) eventuâl destaque do va or de Elençõ€s Íibolá.ias cabiveis.

I 3 4 Havendo eÍô ná epresntação dâ nota Íiscal ou insltumênlo de @braf,ça
equivaenle ou circunslânca qúe impêÇa a liqlidaÇão da despesá, êsla rica.á
sobreslada alé que o conlratado prcvidencle as med dassaneadoras, reniciando-
se o prazo após a comprovaçàô dá €gulaizaÉo da siiuaÉo, sem ônus ao

Caucaia

I2 3 o Íecêbimênro dêfinirivo o@rerá no pÉzo de 10 (dez) diâs úteis, a contâÍ
do recebimenlo da nola fisca oo inshumenlo de @brança equivalente pela
Admnskâção, após a veríi@çáo da qlaidade e qúanlidade do malenal e
consequenlê aceitação mêdianie ie.mo delalhado

A2.4 O ptazo paÍa recebimento defntivo poderá ser ex@Pclonâlme.te
proÍogâdo, dê íomâjustificâdá. po. igualpêíodo, quando hôuvernecessidâde de
diligências parã a aiençáo doâtendimento dasêxgéncias conlatuais

8.2.5 No caso de conirovérsia sobre â execuçáô dô objelo, quanto à dimensáo,
quálidade ê qua.tidâdê devê.á *r ob*ruado o teordo ârl. 143 da Lel Fêderaln'
14.133/2021, @municardo-se à empese paÉ emrssão de Nota Fiscã no que
pertine à pár@lá incontroversada execuçãodo objelo, pa.á eíêlto de liquidãçãoe

8.2.6 O prazo paB ásol!çáo peo conlratado, de inconsistêncas naexecuÉodo
objêto ou dê saneamento da nota liscal ou de insirumento de cobÉnçâ
equrvalenle veríi€das pela Admini§Íaçào durante á análise previa à liquidação
de dêspesa, não será compltado pára os íns do re@biÍnenlo deÍnitivo.

8.2 7 O .eceb me.to provisóío ou delinilivo náo excluiÉ a responsabilidadê civil
pela so idez e pela segurança dôs bê.s nem a resp onsá b il d ade élico-proÍissional
pela perÍe ta execução do conkalo
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83.5 A.ora lisel ou instrumênto de côbÉ.çã êquúãlêíte dêveÉ sêí
obÍteloiâmentê âcompenhádo de comprovação da .€gulariiedê fisel,
consialãda por meE de consu{â o.r-lr€ âo SICAF ou. na impossibilidadê d€
ãesso ao Éferido Sislema, medianle consultã ãoB sltios 6lêtóni@s o,iciais ou à
documenlaÉo mencionada noâd 68da Lein" 14133 dê 2021

E 3 6 A Adminisl6Êo deverá lEalizar consúhe ao S|CAFpara:

a) ve lier á manulê.Éo das condiçÕês de h ab ililaçào ex igidas no editali

b) identif@. posslvel ,azáo q!ê impêF a pánidpaÉo êo linaÉo. no áBbno
do ó.9ào ou onlidadê, proibição d€ conlrát r com o PodeÍ Público, bem como
ocorênciâs impeditivâ§ indirelâs

I 3.7 ConslatandGse, junlo âo SICAF, â situeção de ireguladdade do conúatâdo.
srá providenciada sua nolilicação, poÍ êscrno, para que, no pÉzo dê 5 (cin o)
dias úlêis .egula.ize sua situaÉo ou, no mesmo pÉzo, aprcsenle sla defesa. O
prázo pod6rá ser p.orogado umâ vôz poÍ ig'ral peíodo, â cnléíio do contralaôtê.

I 3 I Náo havendo íegulaüeção ou sendo a defesâ consde.ada improc€dêÍê. o
.rnl.alenle deverâ comunicâr aG ôÍgáos .esponsáveis F€la fselizaçao da
resula.idãde frsBl quanro â inadimplénciâ do conlÍarado. b€m como quânto â
exislêncie de pagâmenlo a ser eteluâdo, pãrã que sejâm acionadG os mêios
pertinêntes e ll@s5ános parã gaÉnti. o .@blmônlo dê sêur qÉdilos

83.9 Ps.§islindo a iregulãírdade, o @ntÉlânte deverá edotar as medidas
ôece§sáÍias à Íêscisáo @ntratual nos auto. do procss§o administraiivo
@í*pondente ass€guGda ao contGlado a amplâ deíêsá

8 3.10 Havendo ã €Íeliva êxêcuçâo do objeio, os pagam€ntos s€rào íslizados
nomalóenle, áié que sedocida pêlâ rêscisáôdo contÉto, câso o @nkatado náo
rcgulârizê suâ sit!ãÉojunto ao SICAF

4.4 - Praro de pagâmenlo

I4.1 O pãgamento seá elotuâdo no plâzo de âté 30 {tiintâ) dias úteis mntádos
dã frnâlizaÉo da liquidaÉo dâ dapesá. @nÍome dlsposro no item ô 3.

I4 2 No€$de elEso pêlo Contiatâôto, osvaloÉs devidos eo conrratâdo s€ráo
âlualizado§ monêtã amenle 6rtre o temo linal do pÍazo de pâgamênto atê a dâta
de §ua eíerive í€alizaÉo. mediânle aplieçãô do indiÉ lNPc d€ coEoÉo

8,5 - Fomâ de pagâoenlo

I5 1 O pâgamenlo será íêãlEado poÍ meio dê ordem bâncána, pár. cÉdito êm
ban6, agência e @nia @íe.re indi@dos pêlo contrâtádo.

I 5 2 Sêrá @nsideÍ.da data do pâgamenlo o diâ sm que constar @mo êmiúda .
ordem banciria para pagamenlo

a
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8.5.3 ouâido do pagamento. s8rá eíeiuada á Éiençáo tÍibuláíiã prêvistâ na

I5.3.1 lndêpendêniemênte do pêrcêntualde tnbulo ins€.ido na plãnilha, quando
houvêí, seláo elidos .e font6 q!ándo da realuâÉo do pâOâÍiênto, os
percenrúâE eslabêlêcdos ná lêglslaçáo vigonrê

8 5 4- O @nlíatado rêgulamente optante pelo Simplês Nacional, nos leÍmos da
Lei Complementar n' 123, de 2006, .áo soÍÍeÉ a rctenÉo tributánâ quânto .os
rmpostos e co.iribuiçóe abrângidos por aquele regime No e.tanlo, o pa9am6.lo
,i€.á @ndicionado à apre*nt.Éo de @mprcvãçáo, poÍ mêio de docum€nlo
oícal, dê que íaz lus ao tratamênlo l.ibuláno íavoEido previsio na.efeida Lêi

9 oo pRÂzo oE ExEcuÇÀo E vtcÉNcta CoNTRATUAL

10 ESTtMATtVÂS OO VÀLOR OA CONTRÂTAÇAO

9 1 O pÍazo de execuçào e vEéncE da conúaiaÉo é de 04 (q!airo) mê§es
contados da dala d€ suâ publicaçáo no Ponal Nacionálde Conlraiaçôes Públicas
- PNCP. sendo que láis sefriços sào cÍacleÍizados conl.atâçâo por escopo nos
te.mos do arl ô". inc XVll dâ Lei Federel n' 14 1 33/2021 sendo qua e prcÍogeÉo
do prâzo dê exe@Éô e v'gêndâ podêrá sê dãr de ,onâ automâticã. nos lêÍmos
do an 111 da Lei FêderâL n' 14 133/2021.

10,1 A e§timalva preliminar do vãlor da contralaç5o ioi definida com basê em
valor unrlário de RS 1,47 {Oito R..i! o Qure.L ê.ot cont vor) por imóvel.
muihpl€do pêlo lolel estimâdo de 130 mí móvêrs, .esuhándo em vâloÍ de
rereÍênca p.eliminar de Rl 1.101.100,00 {um milhao, c.nto . um mil . c.m

ír aoEquÂçÂooRçAirENÍÀRIA
111 As dêspesas dêcorcntes da pÍe*nle contÉiação coreráo à cont. de
Éculsos específcos cônsisnados no Olç3mênto 2026

112 A contrâleção será âlendida pê]a segui.lê doteçao oÍFmênlàia
3 3 90 39 00

113 A doteç5o relaliva aos ererclcios fnencekos subsequentes se.á indi@dá
ápós apovaçáo da Ler Oíçâmen$na Íespectivá 6 lbeiaÉo dos créditos
coÍêsponderles neôãnle apô§lrramenlô

12 Do REAJUSÍE E EautLlBRlo EcoNôi co FINÂNcEtRo Do
coNÍRÂÍo

a
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'12.1.Os preços inioalmente contÉiãdos sáoÍros ê iÍeajusláveis no pÉzo ds um
âno 6ntado da dala do oÍFmento 6rrmâdo.

12.2.Apóso inteÍêgno de um ano, e indepêndeniemente de pedidodo contrãl.dô,
os prcços ,oiciais seráo reâjlsiados, mêdiânte a aplicaÉo pelo conlrsüânle óo
indi@ INPC. êxclusivamente pará as obígações 

'nEiâdas 
e concluldàs após .

ocoíêncÉ de ánualidade.

12.3.Nos Íeâjustes subsequenlesao píimerc, o inieíesno mlnimode um ano sêIá
@nlãdo á pánir dos eÍeilos Ínancen6do úhimo r€aiusle

!2.4.No eso de alráso o! nào dNllgaÉo do(s) rndi@ (s) dê íeaiuslaRento, o
contrálante pagárâ âo conlralado â impoÍtància calculada p€la úhima vaiação
conhecrda. iqudã.do a dlÍerença @Íespondenle táo loso *ja(m) divulgãdo(s)
o(s) ind@(s) dêÍnúvo(s)

r2.5.Nas áíeriçóês 6nais, o(s) indice(s) unlizado{s) pala leajlsie seÉ(ão).
obÍigaloÍiamenle o(s) dêÍnil vo(s).

l2.6.caso o(s) indrce(s) êstabelecido(s) pâlâ reajuslámênto venha(m) a ssr
eninb(s) ou de qualquêr íoma não possa(m) mais s€. sirlÉâdo(s). seÉ(áo)
adotado(s). êm substiluiçào, o(s) quevre(em) á sar detemrnado(s) p6la legislação

12,7, Na aus.cia dê pev'sào legelquenloao indr, subsltúto, as paíês el€gêráo
novo indrceoícial pâra rêajustamênlodo pêço dôvalor íêínánes@ôie, porm6io

12.8.O Íealu§le serâ eâl?ado poÍ ãposliamento

12.9.O coitÉlo será Égrdo pela Lei Fêde.al 14 133/2021,6 quâisqu« âltêÉçó€s
deverào respeilãr es segulntes prêmissas

12.9.1. AlieraÉo lnilale.al pela Admrn6tlaÉo:

r) qlando houver modficáçáô do pqeio ou dâs especifÉçoes, pala helhor
ãdequaÉo lécni@ á seus objotivos:

b) quando íor neessána a modifrÉção do velor conlralual em decorénciâ de
ecréscrmo ou dimrnuçáoquanl ativa dê seu objeto nos lim es pemitidos por esla

,2.9,2, po. a@rdo entle ás pa.les:

â) quândo @nvenienre a slbstíuçãode gaÉ.tE de exec!Éo,
b) quando necessâna a modiÍcaçáodo regimede execuçào da obÉ ou do *ryiço,
bem @mo do modo de íomecimênlo em lâc€ de vêffeÉo técni@ da
nápliebrEad€ dô§ temos @ntraruais originános,

c) quândo .e@ssáia a modiícaÉo da Íomâ ds pagamênto por rmposiçào dê
cÍcunstánciás supêtoenênlês. manlido o valo. inicial âluâlizâdo e vedada a
antecPaÉo do pagamento êó rcleÉo ao crcnogrsmâ fiôânceiro fiEdo *m a
coíespondente co.trápreslaçào dê lomêcirento dê bens ou erceÉo dê ob.e ou
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d) pa.a í6sr.bel€cêÍ oêquilibrio Mnômi@ inan@ro inicialdo êônÚálo êm caso
dê loíçâ mãDr. câso lonuib ou felo do p.i.cipê ou m de@rê.dâ dê ,âlo§
imgrovislveis oú p€vislvers de consequências an@lculáveis, que mviãbilizem â
etêcuÉo do contÍalo lel c@o pacluado, Bpêúda. dn qualquor .3so. .
.epaniÉo oqeiivâ dê nsco esl,abel4jda no @nlÍalo

r2.l0.sê as âhelaçó€§ íorem d@rêntê§ de ralhãs de pmiêlo sns€jaláo
apuraÉo de .espoBabil{tade do Íêsponsávêl ié.nicô ê âdoçao des providênciás
nêcêssâías para o íessarcimonto dos dânos causedos àAdmini§tíaÉo

12.11.4 eúnÉo do cont.ato náo confuu€É óbie patã o Íeconhoomonlo do
deseqoiibÍio económico-Ínânceto, hipóle* em quê será co.edÉá ind6ôizâçào
por meio do têÍmo inde.iza6no.

13 OÀS OBRIGAÇóES DA CONTRAÍAOA

r) ExêcolaÍ os seryiços indlcados na ordeh de serviço§, com númeD dê
proÍissionais capaciiado§ ê s!Íciêniês, bem @mo fome.êí ao l\4uniclpio
condiçôes técnicás @m oquiPamêntos e mãtêÍiais ne@ssà os parâ plêno
acompânhamento de exêcuÉo do co.tÉlo, iseniando o Municlpio d6 qualqoer
respoô§âb lidadê quanlo âos p.oÍissionais, equipamentose mâiênâis

b) Os setoço! p.esledos deverão sêí desempênhados com qualidad6, no pr.zo e
loc.l i.dicãdos pela administÉÉo.

O A êmp.esâ €recúoÉ deveÉ prontâmenle etender a quâisq'rer srigéncia§ de
admrnrstráÉo oeÍêntes âo obi€lo do pê*nie Íêmo {re Rêíêénc..

d) Re§ponder por qlalsqueÍ dano§ pes@is ou mãte.i.is @sionâdos poí seLrs

emprêgados ou pÊposros duÍãnte a eredÉo dG s€íviços objêlo liciledo

.) Respondeíporquâlquerprcjuizo que *us emPegadG ou prêpostos cãusârom
3o pâtnmônio dâ Municlplo ou a lo.@nos, d@Íenlê de aÉo ou odBsáo culposâ
ou dolos proed6ôdo nnedialamente aos Ép.ros ou indenizeçaEs @blvéis ê
âsslmlndo o Ônus de@Í6nre.

0 súbst[utr no rodo ou em paíte os setuiços que Íoí êntrogue/aPÍesenlado êm
d*ãcôrdo com conlrato e/ou tora das espêc,ilicaçóes, dev6ndo Íâzê]o no prazo
dêleminado pelo Íiscáldo conlrâlo. sem ônus pãra o MuniclPio

s) Fica a emprê§s exoclloÉ obngada a ,omecêr q!ãlquêr mâleíiãi s/ou
eqlipãmento inpíescindlveis pa.a e Pe.ieita exêcuÉo do 6ntÉlo.

t ) Comunicarao Gostor e/oo Fis@rdo conkato, no p6zo mlnimo dê 02 (dois) dias
que antêcêde a dâla dã ênlrega dos sêdiços, os hotivos qus impo§8ibililom o
cumpíimênlo dospÍâzos prcvistos. co6 as dêvides jusiiÍ@livâ3

i) AellaÍ. n.s mesmas @ndLçaiês cornÉuais. c ãcíé§timos e sopÉssóe§ que
se f:êrêm.êe$áíos no,ornecimento do obielo, nos limnês estabél6cidG p€lã
Lel n o 14 133,2021 (Nova L6r de LiciiâÉes)i
j) Respônsabúze6ê p6la inlegral Íeâl2açãô dos seMço§ ê ênlrsge do§ itons do

a
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objelo do ContElo. inclusive no que §ê Gê à obsêívânciâ úa lêgislaçào 6m

l) ResponsbilEaÉse com a5 despBás coÍn sncâlgôs lis.âi6, 3ociâis ê
lrabãlhistas. inclusive lranspo.le. tãxas, imposlos nbálãgeB eguDs. licençás
eoúrcs cosros relacionados â pr$tâÉo dos soryços.

l) Responsbiiz.F* civrl e penelmenle pelos danos eusedos drelamônte ao
Múniclpio ou a lerceiros, dscoírsntes ds sua crlpa ou dolo na orecuÉo do

ú)Manler d!.ãnle loda a exe@Éo do Conkâlo, êm cômpáliàilidâdê coÍn as
oúigeçacs por ela assumidas. lodas as condi*os d€ habi[asáo o qlaliiicação

.) Eíeluar o pagamenlo ds seusompregados no3 pdoslegais, i.dêpend6nlê do

o) cerer seus dplegados de ga.anlias e p,ole@es lêgaÉ, nos lemos da
l€gislâÉo lrâbâlhsl.â. inclusv€ em .61ãÉ0 â hEêne. s€glra.çâ o medicina do
lrabalho fomeendo os adêq!âdos equrpámentos de sêgurânçâ e píote9ào
individual, no que coubêr. â todos os compstenlês dê suas equipos ds rabalho oll
áqueles qLe Dor qJalquer monvo osleJám enlo,vdc c@ os *ryços
p) A evêntual aenãção do objerô po. p.rie dâ Municlpiô náo êxrmnâ â eínprcsâ
execlto.e da .esponsâbilidâde de qua§q!ff eros, impêíeiçó4 @ vlcic q@
eventuâlmente venhãm a * venficar poslêÍioímente, cncli§lâncias em quê as
despesàs de @reÉo ou modifeÉo @Íeéo poÍ êontiâ da Emp.esâ êxêcuiorâ

q)A êmprêsa êxê.úoE e o Íiscál do contíâlo dêv€rá regislrâr as o.6íências
havdas duranle a exeuÉo do *ruiço, de tudo dandô cênciâ ão Municlplô,
.espondendo inlegralmente por §ua om§sáo

r) A empresa ereculor. deverá indi€r preposto corn pôdêíês dê decbáo âmplos
e i.resÍitos @mpâlleeis @m o objêlo d.slê Conaato, qu6 íÉÉ .6ponsáv6l paÉ
responder junlo âo Municipio, ãcêrcâ dê quai§que, íalha3 ou dúvidas ocoridas
duEnle â vEéncia do ConlÉio, li@ndo desde Iá âcôrdâdo que o mêsmo d6veá
ÉponaÊse exclusivâmenlo ao setoidor designado p.íá 8@mpanhamenro e
Íscalizaçào ou ao GêsloÍ do ContÉto

, O ContBtado ôbiga-se á manter € fezeí com que ôs *G 6mp.e9ados,
envovidos na execução dos Serviços manlenham o mai§ cômpl6to o absolllo
s€rlo sobre quaisquer dados. inlomaçóês, dôcumêntos, s§pecificaçósÊ técnicâs
e iioeaçóer de que venhâm a l€r conhocimonlo ou acBsso ou que vênh.m lhê
seÍ confiados em Ézáodo coni..to, sendo G mssmos dê intsrêssê do Municlpio,
náo podendo o conúatado. sob quálquer pÉreío divulgár, Bvêlâr í6pÍoduzn.
utilizar ou deles dár @nhêcimBnlo a ter@Íos oskânhô3 â 6siâ coniíâtâçáo §ob
as penas da 16' sêr e pràvie eulonz.Éo do Mun'clp'o

1,I DAS OBRIGÀÇÓES OA CONÍRATANTE

I

Caucaia 709
6"-,

1



Caucala

15 . DÁs saNÇóEs aDMrNtsrRATtva

.) Receb€r provisonamenlê o mâiedal. disponibÍizando lo€1. date e horáno

b) VedcaÍ minuciosâmente no plazo Íxado a coníomrdade dos b€ns re@bidos
pÍovÉoíanenle @m as especificaçóês @Btànies do Edital e da píopo3üa. pârâ
tins de ã@iração e r@bimênro deínitivos.

c)Acompanhare lSselEaÍ o cumprimênto das obíigaçóes da EmpÉsâ ei€cutom.
akavés de *úidor especialmentê dBignado

d) EÍêtuar o pasâmento no pÍazo prêvisto

.) Oisponibilizaí EslruúÍa dê Rede ou Fibra Ótica ou aces Émoto paE ft&ios
Exlemos ão Seruidorde Dados GEOi

0 Oisponrbiliz.r toda Ba* dê Dâdo§ Mâpâs. Acsrvos. Documenlo§ apoio d3
plblicidadê. eqúipe, ís@is, *trulola Ísi@ ê oul.os nee3sáÍios pó6 boín
dssempenho dâs atw'dados da Emprosa êrcsrtora, nas âções atualÉaÉo
câdâstEl no perimeto.

g) Ser €sponsável por eêtuâr todo bactup de dados geíados diaiamonle:

o

.) Comere inÍãÉo adminiskâtiw, noê lêmo. dâ Lêi no 14.133, de 2021. o

l- der eusa à nexecução paícial do conirâto

ll. der causa à inerecuÉo par.ial do conlralo que eue grave dano à
AdminBt.âÉo @ ao tunclonâmênto dos sêrviços públicos ou so intersss€ colelrvoi

lll- deÍ câusâ à inexêcução totâldo co.lralo,

t\: ensejar o Íeladem€nlo da dêoçao ou da enlrége do obÉlo da @nlralâÉo

v-ep.esenlar documentáÉo íelsá ou pleslar d6clã.aÉo fàls duÉnte ã exêcuÉô

VI- pralicar âlo trêudulento na erecução do conlrãlo;

vll-ôomponaÉse de modo inidóneo ôu cômêlêr ÍÍãude de qualqugÍ naluíszâl

vlll-pÍaiidr.to lêsivo pÉvislo nô ân. 5o dâ tei no 12 846, dê 1'de agoslo do
2013

b) Sê.ão apli€das ao onl.atado qw i.côíer nas inÍrãÉes acimâ dêsüilas â3

I - Advenênciâ, quendo o @nrratado dêr câu§â á inêx@çãô pârcial do conirato,
s6mprê quê .áo s jusdfÉr a impBiÉo d6 penalidãde mâÊ g€ve (an 1 56. §2c.

Ç
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dá Lei n' 14.133 dê 2021);

ll - lmpedimenlo de licitare contrálar, quando pÍalicâdas as @ndu{as desúilas nas
allneás 'b", c' ê "d" do subitêm acima dêsle Conlrâto, sempÉ que náo se iusliÍcaí
àlmposiçáodepenalidademaissrãve(art. 156 §4Ô,daLe no14.133 de202l)i

lll - OêdâEção de inidoneidâde p3râ licilar e conirâlaÍ, quando paticadâs as
condltas desÚitas nas álineas'ê', 'f g'e "h" do subtem acimâ dêstê Contáto,
bem como nas alineâs 'b'. 'c' ê 'd', que iusliÍiqllem a imposiçáo de penalidade
máis 96ve (áft. 156, §5o dâ Lein'14 133, de 2021).

v- moralóíia de 0,5'l" (zerc virsula cinco Por cento) por dia de atlaso
injusrií€do sobre o valor da par@la inadimplida até o limite de 1,00 (um por
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c) A âpli@çáo dãs sânçóês previstas neste Cortralo náo etclui, em hipótêse
álquma. a obrisação de repahÉo niesral do dano €usâdo âo Conlratanlê (ad
156, §9", da Lei n' 14.133. de 2021).

d) Todas as sançóes pÉvistas reste cont.alo podêrào sêr apll€das
cumuráivamenlecomaôLrta(ad. 156 §7o, da Lei n'14.133 de2021).

e) Anles dâ aplicação dá multa será íâcultada a defes do inleressado no PÉzo
de 15 (quinze) dias úleis, contado da data de sua inlimagáo (ad. 157 da Lêi no

14.133,de2421)

Í) Se â multa aplicada e as indenizeÇões cabiveis Íorem soperioÉs ão valordo
pagamento evenlualmenle devido pelo Conlratanle ao Conirâlado além da peída
desse vâlor a diÍeEnça seÍá descontâda da garanta presiada ou será cobrada

tldcÉlÍenle(an 156. §80 ddlê'n' .'l3 oe2021)

g) Previamêntê âo ei€mi.hamenlo à 6brãnça tudicial, a multa pode.á ser
recolhida adminislrativâmêntê no p.azo mâximo de 15 (q!inze) diãs, a contar dá
data do rêcebimêntoda comunicâçáo envlada pêLa autoÍidade compelenle.

h) A aplcâçáo das sançóes rêalizaÊse-á em processo administrativo quê
ássegure o contrâditóro e a ámpla deíesa ao contrâtado obsêtoando_se o
prôcedimenlo previslo no câpul e pârágráfos do art 158 dâ Lein'14133, de 2021.
paÍa as pênâldades de impediÍrento de licilar e @nirâlar e de declaEgao de
inidoneidade pâ/â lcilár o! conl6tar.

i) Na ap ieção das sançóes seráo onsiderados (arl 156 §1',daLeino14.133,
de 2021J:

l- à natuÍeza e agravidáde da lnfrâçáo comelidai

II, âs pecula dades do caso conüêtô]

u! as crcunslânciâs âgravantes ou atenuântes;

Iv- os danosque dêlâ provierem para o CôntÉtânte

v- a impla.lãÉo ou o apeÍíeçoámento de pÍograma de integridade, oníorme
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j) os aros prcvrstos como inÍrações adminislralives na Lei n" 14.133, de 2021
ou em oulras les de licilações e contrãros daAdminislração Pública que lambém
sêtâm tipifi€dos como alos êsivos na Lêi n' 12 846, de 2013 seÍáo âpuÉdos e
julgados côniunlamênte nos mesmos altos, obseryados o Íito pÍocedimenla e
aüondade competenle dêfinldos ná ÍeÍe.ida Le (áiL 159).

l) A pêGonalidade luídica do ConÍatado poderá sêr desconsiderada semP.e
que utilzada com abuso do direito para íaciilâr, en@bín ou dissmllar a prática
dos atos llicilos previslos nesle Conlrato ou para pÍovocár coníusão palrimoniâ|,
e nesse caso tdos os eíelos dâs sançóes aplicadas à p€ssoa juÍldica seéo
eslend dos âos seus âdminislradoÍes e sócios @m poderes de adminislração, à
pessoatuÍrdicâ sucêssoÍâ ou àempresâ do mesÍno ramo com elâÉodecoligaÉo
ou conlrole, de lalo ou de dneto côm o contÉtado, obseryados, em lodos os
câsos o contÍaditóro, á amplâ dêfesa e â obrigatoÍiedade de ãnálrsê turidrca
pévia (art. 160 da Lein" 14 133. de 2021)

m) O Conlralanle deveÍá. nô prazo máxrmo de 15 (quinze) dies úlêis contado da
dala de aplicaçáo da sanção nlormare manter atuallzados os dados relál vos às
sânções por ela aplrcadas, paÍa fins dê púbLicldade ío Cadasko Nacional de
Empresâs Lnidôneâs e Sospensas (Ces) e no Cadâstm Nacional de Empresas
Pun dâs (Cnep). instituídos no ámblto do Poder Execulivo Fede.al (Aft 161. da
Lei n' 14 133, de 2021)

n) As sançóes de impedimênto de lic tar e contráiar e declaÍaÉo de inidoneidade
pa.á icitár ou contratar são passíveE de Éâb litaÇão na íomá do ad. 163 da Lei
n'14.133121.

o) ôs débitos do conr.átado paê com a Administraç5o conlrálânte, resutanles
dê múltâ ádônistraliva ê/oú lndenizaçóes, náo insc.itos em dívida alvâ, poderáo
ser compênsâdos tolal o! paÍciâlmente. com os crédiios devidos pelo ÍeÍerido
órgão decorentes desle mesmo conúato ôu dê oul.os @ntralos administralivos
que o contrarado possua @m o mesmo órgáo orâ contrâlanle. na joma da
lnstruçáo Normallvâ SEGES/ME n'26 de 13 de abril de 2022

(

nomas e orenlaçóes dos ôrgáos de conlrô e

16 . FORMA DE SELEçÁO E CRITÉR|o DE JIJLGAMENTO DÁ PROPOSTA

l.r

16.1 O fôrnecedoÍ será selecionado por meo da realizaçáo de procêd menlo de
L CITAÇÁO. na modalidâde PREGÃO. sôb a roma ELETRÔNICA com adoqáo
do cnério de ju gamento por MENOR PREçO GLOBAL desde que alenddo as
oíentaçóes do Edilã e Anexos

í6.2 O Íe! me de erecuçâo dos seruiÇos será êmpr.itada por pr€ço globel,
consdeÍândo á nâlurêza e execuçáo dos seryços

í5.3 ApÍesenle licitaçáo âdôtará ô modo dedispula aberto/íechado, nos lermos
do regulamenlo do Munlcipio

I
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17.1.1 . Habilikçáo juridica

â) Pessoã Íi!ic.: édulá dê idenlidadê (Rc) ou docuínenlo equivalenlê quê por

íorçá de lei tenhã vaidade paÍa lins de dentÍcaçãoem lodo o têíiló o naciona

h) Empresário irdividual: inscriçáo no Regislro PÚblrco de EÍnpresâs Mer@niis
a cârgô da Junra comercialdâ rêspecl va sede;

c) Sociedáde emprê.áÍia sociedãde imilada unipessoa - SLU o! sociedãde
idenlícada como empresa individual de responsabildade lmilada _ EIRELI:
inscÍlçáo do alo constitutivo estaluto oú contÉto social no Registo Públco de
Empresas lúercants, á ergo da Junla Comercial da Íespeciiva sede,
acompanhâda de doclmento compÍobatório de seus adminislradoÉsi

d) Sociêdedo ompresária ê3tran9êÍa: portarâ dê aulorizaÉode funcionamenlo
no BÍast pubicâdâ no Dário OÍica dâ União e arquvâda na Juntá comeÍcialda
unidáde fedeíativa onde se loel zar a filla ãgênciá, sucu6al ou êstabe ecimenlo
a qualseÍá consderada como sua sede, coníormê ln§truFo Normaliva OREI/ME
n'77 de 18 de março de 2020.

e) Socie&dê simples: nsciçáo do alo consntutivo no Reg stro cvlde Pes§oas
Ju.idicas do ocal de suá sede, acompanhadá de documento compmbalório de

0 Fili.l, su.uFal ou .gáícia dê 3ociedtd€ 3impl4 ou êmPrê3ária: 'rscriÉodo âlo consldunvo da Ílial. sLrcuBãl ou agência da sociedade smples ou
empresáriá. rêspectvamenle, no Registro Civi dâs Pessoás Juridicas ou no
Registro Públco de Empesãs Mercanl s onde opeÉ. com âveúaçáo no RegisrÔ
onde tem sde a malriz

s) os doclmêntos âpíesenlados deverão estar acompanhados de loda§ as
áheraÇóes ou dâ consôlidação Íespecl vâ
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17, ExrcÊNcÁs DE HABTLTÍÀçÀo

í7.1 Pârafns de hablitaçáo devê.á o lictanle compÍovaros seguinlês requstos:

17,1,2 - Hebilitâção fiscãl, social€ lrâbelhista

.) PÍôva de insc çáo no Cadâslro Naciona de Pessôás Juíid casl

b) Píova de reguLâridade ís@l peÍantê â Fazenda Nâcional, medanle
apresenlâçáo de cêddáo expedda coniuntamenle pela SêdeláÍiâ da Re@ila
Federa do Bras I (RFB) e pe a Procuradoriâ-GêÍál da Fazenda Nac ônal (PGFN)
rêÍêrêôle a lodos os crédllos tÍbuláros rederâls e à Oivrda alvá dá Uniáo (OAU)
pôr elas admnstÍãdos inclúsve âqueles rêálvos à Segundâde Social. .os
termos da Ponãria Conjunla n" 1 751, de 02 de oulubro de 2014, do secretário dã
Receita FedeÍa do Brasle da ProcuradoÍa-GeraL da Fazendâ Nâcionál
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c) Côdiíicado de rsgulaidade rêlâtiva ao FGTS - Fundo dê Gara.iia por Tempo
dê S€ryiço fGÍS emdide pela Caixã E@nôh,câ FedeÍâlem vigo.i

d) Provãde regoláridad6 perante a Justiçã doÍÉbâlho. mediánlea âprêsenlâçáo
de CNOT - Cerlidão Nogâtivâ de Débitos Trêbelhislâs. ou C€nidáo Posilive do
Oébiios Trâbâlh6tas@ln os mesfios efêtos dã CNDT coníôrme bil2 440. de 07
detulho de 2011 êm úgor

o) cerlidáo de regulandadê pala com a Fauenda Estaduâl do domicllio ou sede dâ
licitante mediante ap.esentaçáo de eíidão emilidâ pela Sêcretai" @hpetente

0 Ceíiidáo dê rêgulaÍidade pârâ com a Fâzêndã Municipãl do domrcllio ou sêdo
da licitanre medianre apesentaÉo de cortidâo emilidâ pela S€cÉtaÍiâ
comPêtenle do Municipio

g)Pove de hscriÉo no cadesl.o de @niribuintês êsladosl ou municipâ|, sê
houver. reiativo áo domrclho ou sede dâ licilante, pertjneni6 ao seu ramo de
atividâde e @mperível @m o ob,êro licirádo,

17.'1.3 - quâliffc.çáo Taênie
a) Comprovação de regrstro ou ms.rição da licilanie na êôiida.le píoÍssEnal
compelenle, cônrome o(s) prcíssional(É) indicado(s), no CREA - Conselho
Regional de E.genharia e Agronoôiâ ou CAU - Conselho de Aíquiteluk e
Uôanismo. 6níomê o cãso

b) Capácidadê Técnie OpeÍaciona

ComprovaÉo de áptidáo da licitanlê. po. meio dê 01 (um) ou mâis alesiados, eó
nome da lcitaôlê expedrdos por p€ssoa juídicâ de dirêito públi@ ou pivado, que
compíovem a o(ecuÉo antêrior de sêrviços sehelhants com o objolo da

b 1) A licdantê devêrá comprcvaÍ a êxêcuÉo dos *diços objeto de presenrô
licitáçáo, s€ndo âdmiiidâ a @mpDvaÇáo através de mais do um atosiado dê
capacidâde lécnie. Sendo que êm caso dê não comprcvâçào de um úni@ item e
icitâ.le será considerada 6abilil€dâ do cêrtâme.

b 2) Os atestâdos apresenledos deverào possunas sêguintês hÍomaçóes:
- Razào sôcial. CNPJ endeEço e demãE dados cadasrreis do emissor e dâ

- Oescnçào dos sêryiços êxediâdosl

Assinál!.a do EpÍesenlanle legâl do emissor dos át*tados

a
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c) lndicaçáo do(s) Responsável(is) Iécnico(s) - RÍ, côm ÉststÍo aiivo no
Íespêclivo @nselho p.oÍssioná|, a sê@m drspônibiuados para a execução dos
seturços obleto da lEdáção, deve.do ser âpÍêsentados ôome. quat'feÉo
emplela. expooéncia proÍssional e cwlcúlo simplificadô, observados os
seguinles requiÊilos mi.imos:



17.'!,rt - Quálilicáçào €conómico.Íinâícêirá

â)Cenidáo Neqalvã de,alârcia, etpedda peo dslribuidor da sede da empÍesa,
dalado dos úllmos 30 (l ita) dias ou qLre eíqa deilro do prazo de validade
expresso na própria ceÍl dão

a 1) No caso de ceÍldão pôsitiva de recuperação judiciáloo extÉjudic ã o licitanle
deverá ápíesentar a @mpÍovaçáo de que o respectivo plâno de recuperaçáo foi
acolhido judiciâlmênte naformadoaí 58,dá Lein'11.101 de09defeverêrcde
2005. sob pena de inablilaÇáo devendo, ainda, @mprovar todos os demáis
íequEiios de habiLilâç3ô

b) BaLânço pât.imoniál e demonslraçóes conlábêis dos 02 (dois) úllimos ereÍcÍcios
socas. já exlsives ê apresênlâdos na Íormâ da e (lemo de abertura ê
enceíamênto do lvro diáÍio quando o Égistro do Ó€ão compêtenle @nslar
somenre nesre) devdamente autenticados na Junta comercialdo Esládo de sua
seie ou dômicilio ou em ouúo ôÍgão equivalênle.

b.1) Seráo cors dêrâdos ê âce{os como na ÍôÍma da lêios balanços patimôniais ê
derolsnaçõêc .ollábeÉ oJe collerhar às sê9Jilles er'géncias

b 11) Ouando se lrátâÍ de sociedades anônimás, o baanço deverá seÍ
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. 01 (um)Ensenheiro (C vll. cártóqafo ou AsÍimênsor) qq 01 (um)Arqu teto
Uóarlsta, devêndo o prolissional ndicado exêrcer a tunçáo de ResPonsável
Técnico pea exêc!çáo dos sêNiços.

. 01 (uÍn) Advogâdo .equlâmente insffto na Ordem dos Advogados do
Brásl OAA

d) Declaração ind cândo Equipe de Apolo Técnico minima, a ser disponibilzada
pârá a exec!çáo dos setoiços @m indi€çáo nomnã|, qualilicação, expeiéncie e
curícúo simplícado dos proíssionals. os quais atuaáo em 6aíá1er
compemeôtar, sêm substnução aos Responsáveis Técnicos exgldôs na ãLineâ

e)A comprovação de que os profrssionais i.d€dos na alinea acma pedenem
áo colpo técnico da lclârte será estábelecida pela âpresentaçáo de cópiâ dâ
carleÍa delrabalho (carlêrâ de TÍabaho e Prevldéncia Sociâl_ CTPS _ oiPã dâ
íolha de idenlíicaçáo dotÍabalhadore dã lo ha de Íegisao do contrato de tÍaba ho)

OU por fchâ de regislío de empÍegados em que conste o liclanle 6mo
conlrãrante pela vinculaçáo socielána ou pea qualidáde de diíetor da empresa,
do cônkato de p@staçáo de serviços OU, ainda poÍ declâÍaFo de coniÉia9áo
Íulura côntrâtâçáo do profssional detêntor do alestado apre*ntado, dêsde que
acompânhada dê declarâçáode anuência do proíssionaL

0 Declaiaçáo de disponbhdâde de eqLripamentos mâteÍiais e esttulLIa ílsÉ
compaliveis com a execução do oblelo, conlendo a desc çáo dos equipamenlos
e mâlena s disponíveis e dâ eshuluÍailsi€
g) Declaraçáo dê conhêclmento das condiçóes do localde execuçáodos sery ços
âssinêda pelo repEsenlante legalda lictántê.
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âp.esentâlo em poblieÉo no Diáno oíicial do Eslado dê súâ sêde e jomais de

b 1 2) Ouando se iratar de outÍo tipo sociôlâio. o balanço pal monial
ácómpanhado dos lemos de aberluÉ e de êneíamento dos livros contábêis
deverá possun rcgislro no órgào compêl€nlê:

b 1 3) Quándo a licitaniê se ltiliza. da êscdtuGção em Íoma êletónicã (SPEO).
d6verá seíapÍêsenladâ a êscÍturâÉo em livíodigilal, que deverá conler o balãnço
palrimonial e demonsii.tivo dê Íeslliado âúêntiGdo nâ loma el€tdnica.
ácompanhâdô do Recibo de entrêge do livo digilamemodeAuleniÉ9ao do Livro

b 2) Ouando se t6tar de sociedãde consliluida hâ m€nos de um áno. estâ dêveá
âpÍesenta. apenas o bãlãnço de ãbêítu.a, o qual deveÍá conler a idênlrÍiceÉo
legivêle assi.aluE do responsável conlábilda êmp.ee, devidâmenlê íegi§líâdo
no Conselho Regional de Contaúlidâdê - CRC. b€m (fio ser devdâmenle
aútê.rrcado naJunta Côínêrciâl da sede ou domicllio da iicilanls ou em oulroór9ão

b 3) osdocumenros reÍendos na alíneâ "b'limilar *-âo ão ú[imo exeÍcicio no caso
de â pessoa t!.idi6 ter sido constiiuldâ hâ menos de2 (dois) ános

c) A boa situâção econÔôico-finanetrá dá licitantê será comprovada al6vé§ de
m6mo al de úlculo, assinàdo por prolissionâl habililádo da áÍeã coniábil, conÍoÍme
os lndices a seguir mencDnádos:

lndie de LiquÍtêz coíênrê: lLc =ac/ Pc, ond6lLC t 1,0;

ILC = Liquidêz Corenlê

PC : Pásivô Cn.ulãnlé

-lndic€ de Liquidsz cêIaL ILG = (AC + RLP)/ (PC a Er.LP), on h ltc i 1,0i

ILG . Indie d6 tiruirez Gêíâl

RIP = Reâlrzâvela Longo P€zo
PC. Pâsivo Ciuhntê
ElP = Exioív€l â toíoo Prazo

-lndre de Endividãmenlo Gerat tEc: (PC + EX.LP) / AT. ondê IEG:1.0i
IEG = Indicê dÊ Endividaoônlo GeÉl

PC = Pássivô Circúlántê
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Ex LP = Etigivela LonSo Prazo

-lndice de sorvénciá Ge,ãt: ISG = (AT) / (Pc + PNC), ondê rSG:1.0i

ILG = Indie de Lrquid€2 Ge.al

PC=PassivoCrculánie

PNC = Pessivo nào Circulante

c 1) Consderando que s€ra êxigide ã ap.esêntação dos balanços pãÚimon€is do§
úllimos 02 (dois) exercicios. deveráo sêr elabo.ãd6 um msmor€l paÉ €de
erercicio fi nanceÍo aprêsenlado.

c2, A lÉ e.re que úo alendé em uÔ dos exercrcros as êrg€nciâs acma
disposrãs, podêíá dê íoma §ubsidiánâ pâiâ Íins de qualiÍcaÉo e@nômi@-
ÍinânceiÍa. comproleÍ patnmônio liquido ou caPitálsocialdê no mln mô 10% (dez
por cento) do vâlor êslimâdo da contBlâçào

c3) Caso s licilânle não cump6 nênhuma dás etigénciás dbpostâs 5êtá
únsidêrádá nábililádá dô ertâmê
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,8.1 A paírcrpãção ne§lê processo de liciiãção implica sm Pl€na aceitaÉo dos
lemos e @ndiçôes dêstê Temo de Rêíoré.cia e seus a.exos, bem como das
no.mas admrnislrativâs !igenles.

l8-2 Não será ádmirida a kansÍeÉnciâ â iarekos das ob.iga9ó* prevista§ nêsla

cãu€ia, 15 dêlanêno de 2026

Juán il.rtin. V...oncêlor
Agente Oemândantedâ Sêcretariá Municipâlde FinanFs PláneFmentoe
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